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TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
08000 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
08001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

SECRETARIA E SEDE
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS

- P.JURÍDICA 1 21.465.000,00
T O T A L 1 21.465.000,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
12.361.0815.5159 MANUTENÇÃO DA REDE DE ENSINO

FUNDAMENT 21.465.000,00
1 3 21.465.000,00

T O T A L 21.465.000,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
08000 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
08001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

SECRETARIA E SEDE
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS

- P.JURÍDICA 1 21.465.000,00
T O T A L 1 21.465.000,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
12.244.0805.5146 ESCOLA DA FAMÍLIA 21.465.000,00

1 3 21.465.000,00
T O T A L 21.465.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
12788 8º 1º 3 21.465.000,00 21.465.000,00 0,00
TOTAL GERAL 21.465.000,00 21.465.000,00 0,00

DECRETO Nº 53.183, 
DE 27 DE JUNHO DE 2008

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na Secretaria
da Fazenda, visando ao atendimento de
Despesas Correntes

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, considerando o dis-
posto no Artigo 8º da Lei nº 12.788, de 27 de dezem-
bro de 2007,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

3.000.000,00 (Três milhões de reais), suplementar ao
orçamento da Secretaria da Fazenda, observando-se as
classificações Institucional, Econômica, Funcional e
Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso III, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação dis-
criminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo I,
de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 52.610, de 04
de janeiro de 2008, de conformidade com a Tabela 2,
anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de junho de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de junho de 2008.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
20000 SECRETARIA DA FAZENDA
20001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR

SECRETARIA E SEDE
3 3 90 35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 1 3.000.000,00

T O T A L 1 3.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
04.122.2009.5023 ADMINISTRAÇÃO GERAL 3.000.000,00

1 3 3.000.000,00
T O T A L 3.000.000,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
20000 SECRETARIA DA FAZENDA
20002 COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO

TRIBUTÁRIA - CAT
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS

- P.JURÍDICA 1 1.000.000,00
T O T A L 1 1.000.000,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
04.129.2004.5021 OPERAÇÃO TRIBUTÁRIA 1.000.000,00

1 3 1.000.000,00
T O T A L 1.000.000,00

20003 COORDENAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO
FINANCEIRA - CAF

3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
- P.JURÍDICA 1 2.000.000,00

T O T A L 1 2.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
04.123.2007.5022 ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 2.000.000,00

1 3 2.000.000,00
T O T A L 2.000.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
20000 SECRETARIA DA FAZENDA

T O T A L 1 3 3.000.000,00
JUNHO 1.065.000,00
JULHO 1.065.000,00
AGOSTO 870.000,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
20000 SECRETARIA DA FAZENDA

T O T A L 1 3 3.000.000,00
DOTAÇÃO CONTINGENCIADA 3.000.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
12788 8º 1º 3 3.000.000,00 3.000.000,00 0,00
TOTAL GERAL 3.000.000,00 3.000.000,00 0,00

DECRETO Nº 53.184, 
DE 27 DE JUNHO DE 2008

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na
Universidade Estadual de Campinas-UNI-
CAMP, visando ao atendimento de
Despesas de Capital.

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, considerando o dis-
posto no Artigo 8º da Lei nº 12.788, de 27 de dezem-
bro de 2007,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

600.000,00 (Seiscentos mil reais), suplementar ao
orçamento da Universidade Estadual de Campinas -
UNICAMP, observando-se as classificações Institucio-
nal, Econômica, Funcional e Programática, conforme a
Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso III, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação dis-
criminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de junho de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de junho de 2008.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
43000 SECRETARIA DE ENSINO SUPERIOR
43059 UNIVERSIDADE ESTADUAL

DE CAMPINAS - UNICAMP
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1 600.000,00

T O T A L 1 600.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.302.4301.5274 ASSISTÊNCIA MÉDICA, HOSPITALAR

E AMBUL 450.000,00
1 4 450.000,00

12.363.1024.5938 ENSINO TÉCNICO 150.000,00
1 4 150.000,00

T O T A L 600.000,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
43000 SECRETARIA DE ENSINO SUPERIOR
43059 UNIVERSIDADE ESTADUAL

DE CAMPINAS - UNICAMP
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1 600.000,00

T O T A L 1 600.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
12.364.4302.1151 ADEQUAÇÃO DA ESTRUT. FÍSICA

UNIV. E FA 600.000,00
1 4 600.000,00

T O T A L 600.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
12788 8º 1º 3 600.000,00 600.000,00 0,00
TOTAL GERAL 600.000,00 600.000,00 0,00

DECRETO Nº 53.185, 
DE 27 DE JUNHO DE 2008

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na
Procuradoria Geral do Estado, visando ao
atendimento de Despesas Correntes e de
Capital

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, considerando o dis-
posto no artigo 8º da Lei nº 12.788, de 27 de dezembro
de 2007 e as disposições contidas no artigo 2º do
Decreto nº 50.422, de 27 de dezembro de 2005, que
disciplinam o pagamento de ações indenizatórias de
pequeno valor, com recursos provenientes do cancela-
mento de restos a pagar,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

9.606.262,00 (Nove milhões, seiscentos e seis mil,
duzentos e sessenta e dois reais), suplementar ao orça-
mento da Procuradoria Geral do Estado, observando-se
as classificações Institucional, Econômica, Funcional e
Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que alude o inciso II, do §
1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de
março de 1964, de conformidade com a legislação dis-
criminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo I,
de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 52.610, de 04
de janeiro de 2008, de conformidade com a Tabela 2,
anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 26 de junho
de 2008.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de junho de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de junho de 2008.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
40000 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
40001 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
3 3 90 91 SENTENÇAS JUDICIAIS 1 9.516.058,00
4 4 90 91 SENTENÇAS JUDICIAIS 1 90.204,00

T O T A L 1 9.606.262,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
03.846.0000.4812 PAGAMENTO AÇÕES INDENIZATÓRIAS

PEQUENO 9.606.262,00
1 3 9.516.058,00
1 4 90.204,00

T O T A L 9.606.262,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
40000 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

T O T A L 1 3 9.516.058,00
JUNHO 9.516.058,00
T O T A L 1 4 90.204,00
JUNHO 90.204,00
T O T A L G E R A L 9.606.262,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
12788 8º 1º 1 9.606.262,00 9.606.262,00 0,00
TOTAL GERAL 9.606.262,00 9.606.262,00 0,00

DECRETO Nº 53.186, 
DE 27 DE JUNHO DE 2008

Introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS e dá outras provi-
dências

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto nos artigos 8º, inciso XXIV, § 10, e 112 da Lei
6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Passam a vigorar com a redação que se

segue os dispositivos adiante indicados do Regulamen-
to do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comuni-
cação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30
de novembro de 2000:

I - das Disposições Transitórias:
a) o artigo 24:
“Artigo 24 (DDTT) - O disposto no artigo 400-C

terá aplicação até 31 de dezembro de 2008.” (NR);
b) o § 3º do artigo 27:
“§ 3º - O disposto neste artigo vigorará até 31 de

dezembro de 2008.” (NR);
II - o § 3° do artigo 32 do Anexo II:
“§ 3° - Este benefício vigorará até 31 de dezembro

de 2008.” (NR);
III - o § 3° do artigo 33 do Anexo II:
“§ 3° - Este benefício vigorará até 31 de dezembro

de 2008.” (NR);
IV - o § 3° do artigo 34 do Anexo II:
“§ 3° - Este benefício vigorará até 31 de dezembro

de 2008.” (NR);
V - o § 3° do artigo 35 do Anexo II:
“§ 3° - Este benefício vigorará até 31 de dezembro

de 2008.” (NR);
VI - o § 3° do artigo 37 do Anexo II:
“§ 3° - Este benefício vigorará até 31 de dezembro

de 2008.” (NR);
VII - o § 3° do artigo 39 do Anexo II:
“§ 3° - Este benefício vigorará até 31 de dezembro

de 2008.” (NR);
VIII - o § 2° do artigo 44 do Anexo II:
“§ 2° - Este benefício vigorará até 31 de dezembro

de 2008.” (NR).
Artigo 2º - Após 31 de dezembro de 2008, as pror-

rogações dos benefícios de que trata o artigo 1º serão
condicionadas à aprovação de programas de desenvol-
vimento pela Comissão de Avaliação de Desenvolvi-
mento Econômico do Estado de São Paulo, instituída
pela Resolução Conjunta nº 1, de 24 de janeiro de
2007.

§ 1º - Os programas de desenvolvimento serão pro-
postos por entidades representativas das empresas dos
respectivos setores de atividade econômica na forma,
condições e prazos estipulados pela Comissão de Ava-
liação de Desenvolvimento Econômico do Estado de
São Paulo e deverão prever planos e metas semestrais,
tais como de arrecadação de impostos, de investimen-
tos e de geração de empregos diretos ou indiretos.

§ 2º - A não apresentação ou descumprimento dos
programas de desenvolvimento importará a não pror-
rogação de benefícios fiscais.

Artigo 3º - Fica revogado o § 4º do artigo 34 do
Anexo II do Regulamento do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Presta-
ções de Serviços de Transporte Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de
julho de 2008.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de junho de 2008
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Alberto Goldman
Secretário de Desenvolvimento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de junho de 2008.

OFÍCIO GS Nº 343-2008
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que introduz alterações no

Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Servi-
ços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490,
de 30 de novembro de 2000, para:

1 - prorrogar, até 31 de dezembro de 2008, o prazo
de vigência dos seguintes dispositivos:

a) do artigo 24 das Disposições Transitórias, o qual
se refere ao diferimento previsto no artigo 400-C, apli-
cável às saídas internas de produtos têxteis, nas condi-
ções que especifica;

b) do artigo 27 das Disposições Transitórias, que
prevê o diferimento do lançamento do imposto inci-
dente na saída interna promovida por estabelecimento
fabricante de insumos com destino a estabelecimento
fabricante de vagão ferroviário de carga, nas condições
que especifica;

c) do artigo 32 do Anexo II, que dispõe sobre a
redução da base de cálculo do imposto incidente na
saída interna de couro, realizada por estabelecimento
atacadista, com destino a estabelecimento de fabrican-
te de produtos de couro, de forma que a carga tributá-
ria corresponda ao percentual de 12% (doze por
cento);

d) do artigo 33 do Anexo II, que dispõe sobre a
redução da base de cálculo do imposto incidente na
saída interna de vinho, realizada pelo estabelecimento
fabricante, de forma que a carga tributária correspon-
da ao percentual de 12% (doze por cento);

e) do artigo 34 do Anexo II, que dispõe sobre a
redução da base de cálculo do imposto incidente na
saída interna de perfumes, cosméticos e produtos de
higiene pessoal, realizada por estabelecimento fabri-
cante ou atacadista, de forma que a carga tributária
corresponda ao percentual de 12% (doze por cento);

f) do artigo 35 do Anexo II, que dispõe sobre a
redução da base de cálculo do imposto incidente na
saída interna de instrumentos musicais, realizada por
estabelecimento fabricante, de forma que a carga tri-
butária corresponda ao percentual de 12% (doze por
cento);

g) do artigo 37 do Anexo II, que dispõe sobre a
redução da base de cálculo do imposto incidente na
saída interna de brinquedos, realizada por estabeleci-
mento fabricante, de forma que a carga tributária cor-
responda ao percentual de 12% (doze por cento);

h) do artigo 39 do Anexo II, que dispõe sobre a
redução da base de cálculo do imposto incidente na
saída interna de produtos alimentícios, realizada por
estabelecimento fabricante ou atacadista, de forma
que a carga tributária corresponda ao percentual de
12% (doze por cento);

i) do artigo 44 do Anexo II, que dispõe sobre a
redução da base de cálculo do imposto incidente nas
prestações de serviços de telefonia fixa contratadas
pelas empresas de “call center” para a execução de
serviços terceirizados de atendimento ao consumidor,
televendas, agendamento de visitas, pesquisa de mer-
cado, cobrança, “help desk” e retenção de clientes, de
forma que a carga tributária corresponda ao percen-
tual de 15% (quinze por cento).

2 - após 31 de dezembro de 2008, condicionar as
prorrogações de benefícios à aprovação, pela Comis-
são de Avaliação de Desenvolvimento Econômico do
Estado de São Paulo instituída pela Resolução Conjun-
ta nº 1 de 24 de janeiro de 2007, de programa de
desenvolvimento prevendo metas semestrais de arre-
cadação, de investimentos e de geração de empregos
diretos ou indiretos, que deverá ser proposto pelas
entidades representativas das empresas dos respecti-
vos setores de atividade econômica.

3 - revogar o § 4° do artigo 34 do Anexo II por se
tratar de dispositivo cujo comando já se encontra inse-
rido no § 3° do mesmo artigo.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 53.187, 
DE 27 DE JUNHO DE 2008

Prorroga, por 90 (noventa) dias, o Decreto
do Prefeito Municipal da Estância Turística
de São Luiz do Paraitinga, que declarou
Situação de Emergência no Município

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifes-
tação do Senhor Chefe da Casa Militar e Coordenador
Estadual de Defesa Civil,

Decreta:
Artigo 1º - Fica prorrogada, por 90 (noventa) dias,

a homologação da Situação de Emergência no Municí-
pio da Estância Turística de São Luiz do Paraitinga,
objeto do Decreto estadual nº 52.866, de 3 de abril de
2008, nos termos do artigo 17 § 1º do Decreto federal
nº 5.376, de 17 de fevereiro de 2005, e na Resolução
nº 3, de 2 de julho de 1999, do Conselho Nacional de
Defesa Civil.

Artigo 2º - Os órgãos e entidades da Administração
Pública Estadual, dentro de suas respectivas atribui-
ções, ficam autorizadas a prestar apoio suplementar à
população daquele município, mediante prévia articu-
lação com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 17 de
junho de 2008.

Palácio dos Bandeirantes, 27 de junho de 2008
JOSÉ SERRA
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 27 de junho de 2008.
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